
PROJETO BÁSICO
DISPENSA DE LICITAÇÃO 48/2021

(AQUISIÇÃO POR COTAÇÃO ELETRÔNICA)

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BAURU/SP – DRF/BAU

DISPENSA – COTAÇÃO ELETRÔNICA Nº 01/2021

(Processo Administrativo nº 15896.720181/2021-67)

1. OBJETO
1.1 Aquisição de material permanente, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste instrumento:

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTDE VALOR
UNIT.

Valor
total

1
Purificadores

de água

Purificador de água, alimentação: energia elétrica, Voltagem:
110V, Potência: 65W, kit de instalação, manual de instrução,
certificado  de  garantia,  garantia  12  meses,  dimensões  do
produto 46x31x32cm, peso aproximado 3 kg.

Unid. 30 R$
530,36

R$
15.910,80 

2 

 Cafeteiras

Cafeteira,  alimentação:  energia  elétrica,  Voltagem: 110V,
Potência: 550W, consumo: 0,5 kW/h, filtro removível, colher
desodora,  jarra  em aço  escovado,  mini  folder,  manual  de
instrução,  certificado  de  garantia,  garantia  12  meses,
dimensões do produto  26x20x21,5cm,  peso  aproximado  1
kg, material/composição: metal e plástico.

Unid. 30 R$
281,27 

R$ 8.438,10

3 

 Fornos
elétrico

Forno,  alimentação:  energia  elétrica,  Voltagem:  110V,
Potência: 1500W, consumo: 150 kW/h, capacidade 25 litros,
cor  prata,  forno, grelha,  mini  folder,  manual  de instrução,
certificado  de  garantia,  garantia  12  meses,  dimensões  do
produto  33x50x43,5cm,  peso  aproximado  6,7  kg,
material/composição: metal e plástico.

Unid. 15 R$
351,87

R$ 5.278,05

4 

 TVs

Smart  TV,  alimentação:  energia  elétrica,  Voltagem:  110V,
Potência: 550W, 42”, Tela em LED, HDMI, USB, frequência
60 Hz, manual de instrução, certificado de garantia, garantia
12 meses.

Unid 10 R$
1.863,63 

R$
18.636,30

VALOR TOTAL

R$
48.263,25

2. PREÇO E VALOR DA CONTRATAÇÃO
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2.1 O valor da presente contratação será de até R$  48.263,25 (quarenta e oito mil,  duzentos e
sessenta e três reais e vinte e cinco centavos), já considerado o preço individual multiplicado pelo
quantitativo total.

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1 Considerando a atual situação econômica do País, surge a necessidade de se adotar uma
política de austeridade, buscando um efetivo corte de despesas. Sendo assim, a Administração
da Receita Federal  do Brasil  em Bauru apresenta essa proposta de compra, uma vez que a
mesma  representa  economia  de  custos,  e  também  em  virtude  de  reposição  de  bens  que
encontram já com uma utilização bem antiga e desgastada, já não atendendo de forma ideal as
necessidades de uso das unidades, como o caso dos Aparelhos de TV, que são necessários ao
bom  andamento  das  atividades  Institucionais  no  atendimento  ao  público.  Quanto  aos
Purificadores de Água é fundamental para que a água esteja sempre livre de micro-organismos
nocivos à saúde, pois a água é um elemento essencial ao funcionamento do organismo, desta
forma este equipamento é capaz de filtrar e purificar a água deixando-a limpa e cristalina ideal
para o consumo, contribuindo na economicidade, pois dispensa o uso de galões, ainda conta
com sistema de refrigeração com tecnologia termoelétrica, que não agride o meio ambiente.
Quanto  as Cafeteiras Elétricas a sua aquisição  se justifica por  reduzir  custos,  haja vista  a
economia que será obtida ao não empregar  a mão de obra de um Copeiro(a).  Finalmente,
quanto a aquisição dos Forninhos Elétricos tem por objetivo o atendimento de necessidades
básicas dos servidores e terceirizados desta DRF e ARFs jurisdicionadas, e que se alimentam no
local. Assim, é necessário que o refeitório e algumas copas que os atendem sejam equipadas
com o forninho elétrico, para aquecimento das refeições, garantindo condições mínimas aos
funcionários e terceirizados, além da economia evitando a compra de botijão de gás-Glp. Pelo
exposto, há a necessidade de aquisição dos equipamentos, pois, com razoabilidade acredita-se
que esta seja a opção mais vantajosa, que obterá um ganho financeiro substancial.

4. ENQUADRAMENTO LEGAL / NÃO FRACIONAMENTO DE DESPE SAS 

4.1 Embora haja intenção de se percorrer a abertura futura de procedimento licitatório amplo, na
modalidade pregão e na forma eletrônica, contemplando em um único certame todas as Unidades
(Agências, Delegacias, etc.) da Superintendência Regional da Receita Federal do Brasil na 8ª
Região Fiscal, de jurisdição no Estado de São Paulo, são incontestáveis as razões pelas quais a
atual contratação está enquadrada em hipótese de dispensa de licitação, a seguir enumeradas:

4.1.1  Variável tempo: entre o recebimento, por parte desta unidade gestora, da demanda
pela  aquisição  do  material  permanente  e  a  sinalização  pela  existência  de  recursos
orçamentários disponíveis para a aquisição apenas no ano em curso, há menos de 30 (trinta)
dias,  insuficientes – portanto – para  a instrução,  abertura  e finalização de um pregão
eletrônico.

4.1.2  Variável custo: sendo certo que esta é uma aquisição cujas bases monetárias estão
plenamente compatíveis com os limites legais de dispensa de licitação, conforme Art. 24,
inciso II, da Lei nº 8666, de 1993, não resta ao gestor outra alternativa a não ser fazer valer
sua prerrogativa de optar pelo enquadramento na hipótese de dispensa de licitação como a
única forma que, verdadeiramente, representa com exatidão os princípios da eficiência na
Administração Pública, no caso concreto.
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4.1.3 Pelos motivos elencados nos subitens anteriores, julga-se afastada qualquer menção
ou sugestão de incidência ao fracionamento de despesas no caso da presente contratação,
mesmo  se  analisada  em  conjunto  com  eventuais  contratações  semelhantes  de  outras
unidades gestoras.

5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
5.1 Trata-se da aquisição de bens comuns, que podem ser objetivamente definidos.

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1 O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados do pedido, em remessa única ou
parcelada, a depender do pedido, no seguinte endereço:  Rua Olga Gonzales de Oliveira, nº 2-35,
Jardim Estoril V, CEP 17.017-594, Bauru-SP.
6.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua
conformidade com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta.
6.3. Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de
10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
6.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório,  após  a  verificação  da qualidade  e  quantidade  do  material  e  consequente  aceitação
mediante termo circunstanciado.

6.4.1.  Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro  do  prazo  fixado,  reputar-se-á  como  realizada,  consumando-se  o  recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. São obrigações da Contratante:

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico;
7.1.2. verificar minuciosamente,  no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Projeto Básico e da proposta, para
fins de aceitação e recebimento definitivo;
7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado
7.1.5. efetuar  o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Projeto Básico e seus anexos;

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Projeto Básico, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

8.1.1. efetuar a entrega do objeto com o manual em português em perfeitas condições,
conforme especificações, prazo e local constantes no Projeto Básico, acompanhado da
respectiva nota fiscal,  na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante,
modelo, procedência e prazo de garantia;

8.1.1.1 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão
em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
8.1.3.  substituir,  reparar  ou corrigir,  às  suas expensas,  no prazo fixado neste Projeto
Básico, o objeto com avarias ou defeitos;
8.1.4.  comunicar  à  Contratante,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  que
antecede a  data  da entrega,  os motivos  que impossibilitem o  cumprimento do  prazo
previsto, com a devida comprovação;
8.1.5.  manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato, em  compatibilidade  com  as
obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na
licitação;
8.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

9. SUBCONTRATAÇÃO
9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto.

10 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições
técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de
1993.
10.3.  O  representante  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas  com a  execução  do  contrato,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem como o  nome dos
funcionários eventualmente envolvidos,  determinando o  que for  necessário  à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

11. PAGAMENTO

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal  ou Fatura,  através  de ordem bancária,  para crédito  em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de
até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do
art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
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11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3.1.  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  fornecedor
contratado,  deverão ser  tomadas as providências previstas no do art.  31 da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.4. Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou  dos documentos  pertinentes  à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação  financeira  pendente,  decorrente  de  penalidade  imposta  ou  inadimplência,  o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no Projeto Básico.

11.7. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  da  contratada,  será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério da contratante.

11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como  ocorrências  impeditivas  indiretas,  observado  o disposto  no  art.  29,  da  Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

11.10. Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá adotar  as  medidas  necessárias  à
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  à
contratada a ampla defesa.
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11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF.

11.11.1. Será  rescindido  o  contrato  em  execução  com a  contratada  inadimplente  no
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional  ou outro de interesse
público  de  alta  relevância,  devidamente  justificado,  em  qualquer  caso,  pela  máxima
autoridade da contratante.

11.12. Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação
aplicável.

11.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11.13. Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde que  a  Contratada  não  tenha
concorrido,  de alguma forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 )   I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa
anual = 6%

365

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666/93, a CONTRATADA que:

12.1.1  inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em
decorrência da contratação;

12.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.3 falhar ou fraudar na execução da contratação;

12.1.4 comportar-se de modo inidôneo;

12.1.5 cometer fraude fiscal;
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12.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto desta contratação, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

12.2.1 Advertência,  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretem
prejuízos significativos para a CONTRATANTE;

12.2.2 multa moratória:

12.2.2.1 de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia
sobre o valor adjudicado em caso de atraso na entrega, limitada a incidência a 15
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de
execução  com  atraso,  poderá  ocorrer  a  não-aceitação do  objeto,  de  forma  a
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da
rescisão unilateral da avença;

12.2.2.2 de 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor
adjudicado,  em caso de atraso  na entrega,  por  período superior  ao  previsto  no
subitem “a” acima ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

12.2.2.3 de 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor da nota de empenho,  conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, a seguir:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia 

2 0,4% ao dia 

3 0,8% ao dia 

4 1,6% ao dia 

5 3,2% ao dia 

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir  situação  que  crie  a  possibilidade  de  causar  dano  físico,  lesão  corporal  ou
consequências letais, por ocorrência;

5

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a entrega contratuais
por dia;

4

3 Manter funcionário sem qualificação para executar a entrega e por dia; 3
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4 Recusar-se a executar substituição do material determinado pela fiscalização; 2

Para os itens a seguir, deixar de:

5
Cumprir  determinação  formal  ou  instrução  complementar  do  órgão  fiscalizador,  por
ocorrência;

2

6
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades
da entrega;

1

7
Cumprir quaisquer dos itens do Projeto Básico e Termo de Contrato não previstos nesta tabela
de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por
ocorrência.

3

8 Indicar e manter durante a execução do contrato o preposto previsto no Projeto Básico; 1

12.2.3 multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da contratação,
no caso de inexecução total do objeto;

12.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

12.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos; 

12.2.6 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados;

12.3 As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

12.4  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

12.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

12.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

12.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  CONTRATADA,  observando-se  o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
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12.5.1 Não correrão  os prazos  processuais  em desfavor  da CONTRATADA em processo
administrativo  para  aplicação  das  sanções  deste  item  enquanto  perdurar  o  estado  de
calamidade de que trata o Decreto Legislativo nº 6, de 2020, nos termos do art. 6º-C da Lei nº
13.979/20.

12.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

12.6.1 Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de
30 (trinta) dias,  a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

12.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
contratado, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.

12.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator,  o caráter  educativo da pena,  bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

12.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa  tipificada  pela  Lei  nº  12.846,  de  1º de  agosto  de  2013,  como  ato  lesivo  à
administração pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à  autoridade competente,  com
despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre a  eventual  instauração  de  investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

12.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

12.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

12.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13.  REQUISITOS  DE  CONTRATAÇÃO  E  HABILITAÇÃO  DO  FORN ECEDOR
(CONTRATAÇÃO DIRETA)

13.1  A Administração  verificará  o  eventual  descumprimento  das  condições  para  contratação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a contratação, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
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c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d)  Lista  de  Inidôneos  e  o  Cadastro  Integrado  de  Condenações  por  Ilícitos  Administrativos  -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

13.1.1 Para a consulta de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas
“b”,  “c”  e  “d”  acima  pela  Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

13.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato de  improbidade  administrativa,  a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

13.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

13.1.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

13.1.2.1.2  O proponente será convocado para manifestação previamente a uma
eventual negativa de contratação.

13.2 Como pré-requisito à contratação e decorrer da execução contratual, deverá a CONTRATADA
comprovar o preenchimento dos seguintes requisitos de habilitação:

13.2.1 prova de inscrição  no  Cadastro  Nacional  de Pessoas Jurídicas  ou  no Cadastro  de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

13.2.2  prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral  da Fazenda Nacional  (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

13.2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

13.2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;

13.2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede
do contratado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
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13.2.6  prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do contratado,
relativa à atividade em cujo exercício contrata; 

13.2.7 caso o contratado seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

14. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO POR NOTA DE EMPE NHO

14.1 Trata-se de ajuste de execução instantânea, que prescinde do instrumento contratual formatado
nos termos do Art. 55 da Lei nº 8.666, de 1993. De acordo com o art. 62, § 4º, da Lei Geral de
Licitação,  o  instrumento  de  contrato  pode  ser  substituído  por  outra  espécie  de  documento
simplificado,  independentemente do valor  do  negócio,  nas situações  de aquisição  com entrega
imediata e integral sem que haja obrigações futuras.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1  À  contratação  relativa  ao  presente  projeto  básico  aplicam-se  ainda  as  seguintes
disposições:

15.1.1  A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 desta Lei;

15.1.2 As partes ficam vinculadas aos termos deste Projeto Básico, seus eventuais anexos
e à proposta da CONTRATADA;

15.1.3  A CONTRATADA deve  manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas.

BAURU/SP, 15 de dezembro de 2021.

Assinado digitalmente

João Márcio Didone
Siape nº 25.379

Chefe Substituto do Serviço de Programação e Logística - SEPOL
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